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Mobilização nacional e a realidade da indústria 
brasileira: vulnerabilidades e possibilidades na 

logística de defesa

Alegislação e a doutrina brasileira no cam-
po da logística e mobilização nacional 
não se modernizaram e, portanto, não 

acompanharam a nova realidade da guerra hí-
brida e complexa, ainda adotando um paradig-
ma da Segunda Guerra Mundial.

No enfrentamento da pandemia de covid-19, 
o Ministério da Defesa ativou o Centro de Co-
ordenação de Logística e Mobilização (CCLM), 
coordenando o esforço logístico de 10 Comandos 
Conjuntos na Operação Covid-19. Nessa expe-
riência peculiar, foram observadas as dificulda-
des da indústria brasileira em mobilizar recursos 
demandados no enfrentamento da emergência 
sanitária, como a produção de equipamentos de 
proteção, respiradores, medicamentos e outros 
suprimentos de saúde, caracterizando uma vul-
nerabilidade que limitou a resposta brasileira. 

Este trabalho discorre sobre a mobilização na-
cional e a indústria brasileira, analisando a reali-
dade da indústria nacional, seu preparo para ser 
mobilizada em situações de guerra ou grave crise 
e suprir as demandas da logística de defesa. A 
hipótese de base foi a de que o Sistema Nacional 
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de Mobilização e as indústrias brasileiras não es-
tão preparados para apoiar o poder militar em 
situações de guerra ou grave crise.

Essa temática tem sido pouco estudada com 
profundidade no Brasil e tal abordagem se justi-
fica pela possível vulnerabilidade nacional diante 
de uma situação de guerra. Essa lacuna do co-
nhecimento torna fundamental caracterizar a 
situação atual do arcabouço normativo e doutri-
nário, assim como o envolvimento da indústria 
nacional com a hipótese de mobilização nacional. 
Este estudo observou a experiência de outros 
países desenvolvidos, com vivência recente em 
conflitos e mobilização de recursos logísticos da 
indústria nacional e, por fim, aponta oportuni-
dades de inovação na sistemática de mobilização 
brasileira, voltadas para robustecer o setor de de-
fesa no país.  

Esse tema ganha maior relevância pela duali-
dade, pois a mobilização não deve ser vista como 
uma realidade apenas para situações de agressão 
externa e guerra, mas como importante ferra-
menta para dotar o Brasil de maior capacidade 
de resiliência no enfrentamento de crises muito 
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mais prováveis no atual cenário de mudanças 
climáticas, como pandemias, desastres naturais 
e crises humanitárias. Em adição, o desenvolvi-
mento da indústria bélica é grande indutor do 
desenvolvimento científico e tecnológico, pois 
contribui com o processo de spin-off, ou seja, dis-
seminação tecnológica (Fonseca, 2020).

 O objetivo deste estudo foi analisar a si-
tuação atual da base industrial brasileira e as 
condições para efetiva mobilização nacional em 
situações de guerra ou grave crise, identificando 
aspectos normativos e mapeando ações do Siste-
ma Nacional de Mobilização. Por fim, levantar 
experiências e boas práticas internacionais e ana-
lisar as vulnerabilidades e possibilidades de ino-
vação na sistemática brasileira de mobilização do 
setor industrial.

Mobilização da indústria e a defesa 
nacional

a. Contexto brasileiro da mobilização 
nacional

O Brasil é um imenso país tropical, possuidor 
de enormes riquezas naturais e um vasto terri-
tório, o quinto maior do planeta. A nação está 
situada entre as 10 maiores potências em termos 
de população e economia e necessita de uma es-
trutura de defesa nacional capaz de garantir a 
sua soberania, seu patrimônio, sua integridade e 
a consecução dos objetivos nacionais ligados ao 
desenvolvimento e bem-estar do seu povo. Para 
atingir o estágio desejado na defesa, foi aprovada, 
em 1996, a Política de Defesa Nacional – PDN, 
primeira iniciativa para orientar os esforços da 
sociedade brasileira no sentido de reunir capa-
cidades efetivas de defesa. Desde 2012, passou a 
ser denominada de Política Nacional de Defesa 
(PND), com revisões quadrienais, instituindo os 
pressupostos básicos do país em relação à sua de-
fesa e estabelecendo os Objetivos Nacionais de 

Defesa (OND). A PND é o documento de mais 
alto nível para o planejamento de ações destina-
das à defesa do Brasil, orientada, prioritariamen-
te, para ameaças externas, e estabelece objetivos 
para o preparo e o emprego de todas as expres-
sões do Poder Nacional, em prol da Defesa Na-
cional (Brasil, 2020b).

A partir da Política Nacional de Defesa, foram 
elaborados outros documentos executivos para 
concretizar os oito Objetivos Nacionais de Defesa, 
com destaque para a Estratégia Nacional de De-
fesa (END). No caso de agressão externa, o país 
empregará o Poder Nacional, com ênfase na sua 
expressão militar, na defesa dos seus interesses. 
Nas hipóteses de emprego das Forças Armadas, 
torna-se importante desenvolver a capacidade de 
mobilização e a manutenção de forças modernas, 
integradas e balanceadas, operando de forma 
conjunta e adequadamente desdobradas no ter-
ritório nacional, em condições de pronto empre-
go, bem como ampliar a infraestrutura nacional 
de apoio a essas ações. 

Experiências internacionais revelam a im-
portância de um país estar preparado para uma 
situação de mobilização. Os EUA enfrentaram 
grande dificuldade para mobilizar e adaptar seu 
parque industrial, quando do esforço para parti-
cipar da Primeira Guerra Mundial. Nas primei-
ras décadas do século XX, os EUA concentraram 
a produção de materiais bélicos apenas em par-
ques de produção militar. Com o início da par-
ticipação das tropas americanas, os suprimentos 
foram insuficientes e levavam até 16 meses para 
ficarem prontos. Essa experiência negativa pro-
vocou diversas mudanças legislativas e na gover-
nança da mobilização, que passou a envolver o 
setor industrial privado.

Nos 20 anos seguintes, os EUA criaram setores 
especializados na atividade de mobilização e pre-
pararam o planejamento envolvendo milhares de 
indústrias contratadas ou operadas em parceria 
pelo governo, reduzindo os prazos de produção 
para 6 meses e elevando em muito a capacidade 
produtiva (Olenchuk, 1981). Esse incremento na 
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capacidade de mobilização e o envolvimento do 
setor produtivo com a área de ciência e tecnolo-
gia possibilitaram que os EUA participassem de 
diversas outras guerras, como da Coreia, do Vie-
tnã, Iraque e Afeganistão, tornando-se a maior 
potência militar do planeta.

A experiência na Segunda Guerra Mundial, 
a necessidade de desenvolvimento da indústria 
nacional e a busca por autonomia tecnológica fi-
zeram o Brasil implantar um parque industrial 
de defesa nos anos de 1960. Esse plano de de-
senvolvimento envolvia as escolas de engenha-
ria, incentivos governamentais e um importante 
mercado nacional (Forças Armadas) e internacio-
nal.  A indústria de defesa no Brasil alcançou seu 
ápice entre as décadas de 1970 e 1990. No início 
dos anos de 1990, a redução do mercado inter-
nacional, em razão da concorrência e da baixa 
demanda interna, levou o setor à grave crise, que 
culminou na falência da Engesa (fabricante de 
veículos de reconhecimento e de combate), nas 
crises financeiras da Avibras (fabricante de mís-
seis, foguetes e plataformas de lançamento) e da 
Embraer (fabricante de aviões), que foi privatiza-
da (Dos Santos; Nunes, 2019).

b. Arcabouço legal e doutrinário da 
mobilização nacional

Os fundamentos da mobilização no Brasil 
constam da Constituição Federal (Brasil, 1988), 
que, no inciso XXVIII do art. 22, afirma que a 
defesa territorial, aeroespacial, marítima, civil e a 
mobilização nacional são prerrogativas da União. 
O inciso XIX do art. 84 vai mais a fundo, pois es-
tabelece que os atos de declarar guerra diante de 
agressão estrangeira (após autorização do Con-
gresso Nacional) e decretar mobilização nacional 
são de competência exclusiva do presidente da 
República. A mobilização, portanto, está intrinse-
camente inserida no contexto da defesa nacional, 

pois destina-se a dar suporte às ações do poder mi-
litar no enfrentamento de uma agressão externa.

A mobilização nacional, no Brasil, é definida 
pela Lei no 11.631, de 2007 (Brasil, 2007a), e re-
gulada pelo Decreto no 6.592, de 2008 (Brasil, 
2008). A mobilização em prol da defesa nacio-
nal está definida como a medida decretada pelo 
presidente da República, em caso de agressão es-
trangeira, visando à obtenção imediata de recur-
sos e meios para a implementação das ações que 
a logística nacional não possa suprir, segundo os 
procedimentos habituais.

No Brasil, a mobilização tem suas atividades 
divididas em duas fases: preparo e execução. A 
primeira, realizada na situação de normalida-
de da nação, consiste das atividades planejadas, 
orientadas e executadas de modo contínuo, me-
tódico e permanente para que, na iminência ou 
quando for decretada a mobilização, esta aten-
da às necessidades do esforço de guerra no mais 
curto prazo. Ainda na fase do preparo, são plane-
jadas as ações de desmobilização (Brasil, 2007a). 

A segunda fase consiste na implementação de 
forma acelerada e compulsória do Plano Nacio-
nal de Mobilização, com o objetivo de empregar 
os recursos existentes, tanto na estrutura públi-
ca, quanto na privada, necessários ao esforço de 
Defesa Nacional. Para coordenar a realização das 
fases da mobilização de maneira integrada, foi 
criado o Sistema Nacional de Mobilização (SINA-
MOB). O órgão central do sistema é o Ministério 
da Defesa (MD) e sua estrutura comporta dire-
ções setoriais (subsistemas) nas áreas de mobiliza-
ção: política interna, política externa, econômica, 
social, psicológica, de segurança, de inteligência, 
de proteção e defesa civil, científico-tecnológica e 
militar (Brasil, 2007). A figura 1 ilustra a macro-
estrutura de funcionamento do SINAMOB.



ADN • 44      

Figura 1 – Organização geral do Sistema Nacional de 
Mobilização
Fonte: Elaborado pelos autores com dados de Brasil 
(2007a)

O Ministério da Defesa, criado em 1999, é o 
órgão central do SINAMOB. O sistema está es-
truturado sob a forma de direções setoriais, que 
responderão pelas necessidades da mobilização 
nacional nas áreas política, econômica, social, 
psicológica, segurança e inteligência, defesa ci-
vil, científico-tecnológica e militar.  Ao decretar 
a mobilização nacional, com o aval do Poder Le-
gislativo, o Poder Executivo especificará o espaço 
geográfico do território nacional em que será re-
alizada a ação, bem como as medidas necessárias 
à sua execução, entre as quais:

b.1. a convocação dos entes federados para in-
tegrar o esforço da mobilização nacional;

b.2. a reorientação da produção, da comercia-
lização, da distribuição e do consumo de bens e 
da utilização de serviços;

b.3. a intervenção nos fatores de produção 
públicos e privados;

b.4. a requisição e a ocupação de bens e ser-
viços; e

b.5. a convocação de civis e militares. 

A mobilização militar é um dos subsistemas 
da mobilização nacional e tem por objetivo geral 
realizar a “sustentação da capacidade das Forças 
Armadas (FA) em situação excepcional”. A Dou-
trina de Mobilização Militar foi atualizada em 

2015 e, na sua introdução, indica outro aspecto 
da mobilização nacional, a dissuasão:

A Estratégia Nacional de Defesa (END) apre-
senta a capacidade de mobilização nacional como 
fator de dissuasão nas relações internacionais, na 
medida em que confere elasticidade na expansão 
do poder combatente das FA, com o aumento 
célere dos recursos humanos, materiais e de ser-
viços, para complementar a Logística Militar nas 
situações motivadoras em que o País estiver en-
volvido (Brasil, 2015, s/p.).

As atividades de preparo da mobilização mi-
litar envolvem atores civis e militares, cadastra-
dos em um Sistema de Informações Gerenciais 
de Logística e Mobilização de Defesa (Apolo). O 
Ministério da Defesa é o gestor desse banco de 
dados, que busca manter atualizado o cadastro 
de todas as empresas cuja produção ou serviço 
pode vir a ser mobilizado em caso de ser decre-
tada a mobilização nacional pelo presidente da 
República. O lançamento de dados georreferen-
ciados nessa plataforma ocorre desde o tempo de 
paz, na fase de preparo, buscando o cadastro em 
todo o território nacional e nos diversos ramos 
de suprimentos (por exemplo: armamentos, mu-
nições, veículos, aeronaves, uniformes, alimen-
tos, medicamentos, combustíveis, equipamentos 
de comunicação, entre outros). Passados 10 anos 
desde sua criação, o Sistema Apolo vem proven-
do adequadas e tempestivas informações para 
a tomada de decisão estratégica, interoperando 
com os sistemas de informações de apoio às fun-
ções logísticas e à mobilização das Forças Singula-
res no âmbito do MD (Pitangueira, 2021).

O protagonismo da logística na guerra foi 
observado durante a Segunda Guerra Mundial. 
Naquele teatro de operações, foi fundamental a 
mobilização da sociedade britânica para manter 
estratégia dos bombardeios sobre a Alemanha, 
assim como a manutenção de pessoal, equipa-
mento e munições para permitir a atuação deci-
siva dos EUA. As Instruções Reguladoras da Mobi-
lização dos Recursos Logísticos do Exército Brasileiro 
detalham todas as classes de materiais necessários 
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na frente de combate, como alimentos, combus-
tíveis, munições, apoio de saúde, transporte, ma-
nutenção, entre outros. No quadro 1, são listadas 
algumas classes e subclasses logísticas, ilustrando 

os tipos de indústrias nacionais que podem ser 
mobilizadas para dar suporte ao poder militar 
(Brasil, 2007b).

Classe Descrição de Classe  Subclasse

I
Material de subsistência 

(inclui ração animal)

Depósitos, supermercados, alimentos 
prontos, cozinhas industriais, não re-

frigerados, perecíveis e frigoríficos

II

Material de intendência                  
(inclui fardamento, equipamento, 

móveis, utensílios, material de 
acampamento, material de expediente, 

material de escritório e publicações)

Fábrica de equipamentos, fábrica de 
uniformes e material de alojamento e 

estacionamento

III Combustíveis e lubrificantes

Refinarias, terminais de abastecimento, 
depósitos de combustíveis/óleos/lubrifi-
cantes (COL), distribuidoras de COL e 

postos de combustíveis

IV Material de construção

Material hidráulico, construtoras, 
demolidoras, equipamentos de cons-

trução, fábricas de tijolos e telhas, 
madeireiras, pedreiras, depósitos de 
materiais de construção, ferragens e 

empresas de material elétrico

V Armamento e munição

Manutenção de armamentos, fábricas 
de armas, fábricas de explosivos, dis-

tribuidoras de explosivos e depósito de 
explosivos, armarias e fábrica

Quadro 1 – Exemplos de classes e subclasses logísticas e tipos de indústrias nacionais mobilizáveis
Fonte: Brasil (2007b)
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Em situação de guerra, o país deverá ter 
condições de mobilizar pessoal e material para 
manter a nação em um conflito que pode durar 
meses, talvez anos. No mais recente exemplo in-
ternacional, a Ucrânia foi invadida pela Rússia, e 
uma guerra entre nações com poderio militar tão 
desproporcional era estimada para dias ou sema-
nas, todavia o conflito já ultrapassa dois anos e 
não se vislumbra perspectiva de paz. Essa guer-
ra da atualidade, assim como a pandemia, leva a 
uma reflexão sobre a dependência dos países a 
produtos industriais de outras nações, fenôme-
no trazido com a globalização, que pode tornar-
-se importante vulnerabilidade em momentos de 
conflito ou crise (Bahamonde, 2022).

c. Material e método

Esta é uma pesquisa aplicada qualitativa, do 
tipo exploratória e descritiva com aplicação de 
técnicas e procedimentos de pesquisa bibliográ-
fica e documental. Foi realizada uma pesquisa 
na literatura científica e em documentos oficiais 
nacionais e internacionais que tratam da temá-
tica da defesa e da mobilização nacional. Foram 
identificados, selecionados e classificados os ar-
tigos, teses, dissertações, trabalhos de conclusão 
de curso (TCC), normas, manuais e documentos 
com texto completo escritos em inglês, espanhol 
ou português. 

Foram consultadas bases de dados como Scie-
lo, Web of Science, Google acadêmico e perió-
dicos CAPES, utilizando os mesmos critérios de 
busca para todas as bases.  Para a busca de ar-
tigos, foram aplicadas as seguintes combinações: 
“military mobilization” OR “industrial mobilization” 
AND “defense” OR “armed forces”, incluindo arti-
gos publicados em inglês, espanhol e português, 
focalizando o período de publicação 2018-2022, 
a fim de contemplar a produção científica qua-
lificada mais recente. Para publicações específi-
cas sobre o tema no Brasil, não foi estabelecida 
delimitação de período de publicação, dada a 
limitada quantidade de estudos nacionais. Poste-

riormente,   empregando os mesmos termos des-
critores, foram pesquisados os repositórios insti-
tucionais das Forças Armadas, da Escola Superior 
de Guerra e do Ministério da Defesa. As referên-
cias dos estudos elegíveis foram analisadas para 
encontrar outras publicações de interesse.

As informações sobre a Base Industrial de De-
fesa (BID) foram buscadas em sites e documentos 
da Associação Brasileira das Indústrias de Mate-
riais de Defesa e Segurança – ABIMDE7.

d. Resultado e discussão 

d.1. O Sistema Nacional de Mobilização, o 
cadastramento e o preparo das indústrias 
mobilizáveis  

As forças armadas de qualquer país deverão 
estar organizadas e capacitadas para responder 
a vasto espectro de cenários de atuação, como, 
por exemplo: defesa da soberania, combate ao 
terrorismo, repressão a crimes transfronteiri-
ços, resgate de nacionais, defesa de áreas onde 
se encontram recursos vitais e infraestruturas es-
tratégicas (hidroelétricas, usinas nucleares, reser-
vatórios de água etc.), atuação em áreas afetadas 
por catástrofes naturais ou missões humanitárias, 
dentre outros possíveis. Em suma, os desafios de 
segurança são cada vez mais complexos, imprevi-
síveis e requerem respostas multidimensionais e 
integradas entre diversas agências (Santos et al., 
2020). O SINAMOB e o modelo de mobilização 
nacional brasileiro estão adequados para a nova 
realidade da defesa? 

Desastres ambientais, pandemias, migrações 
forçadas e outros tipos de crises já se encontram 
descritos no Cenário de Defesa 2020-2039, ela-
borado pelo setor de planejamento estratégico 
do Ministério da Defesa (Brasil, 2017). Nesses 15 
anos, desde a publicação das normas legais que 
regulam a mobilização nacional, não se obser-
va um engajamento dos diversos subsetores nos  
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planejamentos da mobilização nacional. Somente 
o subsetor militar vem elaborando e atualizando 
regularmente seus planos de mobilização, capa-
citando pessoal e buscando a conscientização do 
setor privado industrial. 

Na segunda metade do século XX, as Forças 
Armadas fomentaram a constituição de uma Base 
Industrial de Defesa (BID) e esta tornou-se uma 
ferramenta de indução do desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico e importante exportadora. A 
política pública, entretanto, foi descontinuada 
e, desde os anos 1990, a BID foi praticamente 
extinta, com impactos diretos sobre as possibili-
dades da mobilização nacional. Os projetos estra-
tégicos de defesa decorrentes das recentes PND 
e END – como o programa de submarinos da 
Marinha, as novas viaturas blindadas Guarani do 
Exército e os novos aviões de transporte e de caça 
da Força Aérea – geraram novos investimentos e 
demandas para a BID. 

Em adição, desde 2018, o Ministério da Defe-
sa tem induzido políticas de fomento e governan-
ça para reativar a BID e promover exportações 
com um arranjo que integre governo-empresas-
-academia, arranjo denominado Tríplice Hélice.

Originário da década de 1990, por meio dos 
estudos de Henry Etzkowitz e Loet Leydesdorff, 
o modelo denominado Tríplice Hélice identifica-
va a interação entre as universidades, as empre-
sas e o governo como fator primordial para aper-
feiçoar as inovações em meio às transformações 
da era do conhecimento. Os autores defendiam 
que a inovação surge a partir das interações en-
tre empresas, universidades e instituições públi-
cas. Nesse contexto, as empresas são responsáveis 
pela produção e geração de renda, as universi-
dades são a fonte de conhecimentos científicos e 
tecnológicos e as instituições públicas as garanti-
doras dos arranjos normativos, das relações con-
tratuais e da segurança jurídica, que possibilitam 
a estabilidade nas interações e trocas (D’Avila et 
al., 2015).

Exatamente nesse último papel, o Ministé-
rio da Defesa, por intermédio da Secretaria de 
Produtos de Defesa (SEPROD), criada em 2010, 
instituiu o Regime Especial Tributário para a 
Indústria de Defesa – RETID, que em muito fo-
mentou a alavancagem do setor, gerando novo 
momento de expansão das exportações (Marceli-
no, 2019). O gráfico 1 ilustra a evolução recente 
das exportações da BID, no Brasil.

Gráfico 1 – Evolução das exportações brasileiras das in-
dústrias do segmento defesa e segurança, entre 2011 e 
2021 (valores em U$ bilhões)
Fonte: Brasil (2021) – *dados até novembro de 2021

A crise sanitária causada pelo covid-19 trouxe 
um desafio normativo, pois estabeleceu grande 
demanda de mobilização de recursos logísticos, 
públicos e privados, mas não se caracterizou 
como uma “agressão estrangeira”, ou seja, como 
uma situação de guerra conforme previsto em lei, 
impedindo o acionamento do estado de mobiliza-
ção nacional. O Ministério da Defesa, baseado no 
estado de calamidade imposto pela emergência 
sanitária de importância internacional, autorizou 
as Forças Armadas a executarem ações de apoio 
aos órgãos de saúde e de segurança pública, para 
mitigar os impactos da epidemia de covid-19 
(Brasil, 2020a). 

O Sistema Nacional de Mobilização (SINA-
MOB) não foi ativado para executar a mobiliza-
ção da logística nacional por conta da pandemia 
de covid-19. Esse sistema, entretanto, continua-
mente, realiza o preparo de uma possível mobi-
lização nacional, e esse estado de prontidão, que 
envolve as Forças Armadas, as estruturas do Mi-
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nistério da Defesa, as empresas, as federações das 
indústrias dos estados, entre outros atores, foi 
essencial para desencadear diversas respostas ao 
impacto da pandemia no Brasil (Celente, 2020).

Identificadas fragilidades, diversas empresas, 
voluntariamente mobilizaram-se para suprir a 
falta de respiradores para ampliar leitos de UTI, 
a carência de equipamentos de proteção indivi-
dual para os profissionais de saúde, a baixa oferta 
de materiais de desinfecção e higienização, como 
álcool 70%, entre outros. Linhas de produção fo-
ram adaptadas, equipes de técnicos e pesquisa-
dores se uniram para buscar novas soluções em 
tempo recorde, recursos e pessoal foram redire-
cionados para esse “esforço de guerra”.

A situação da pandemia revelou que o SINA-
MOB está parcialmente organizado, pois o en-
volvimento de todos os atores previstos foi dimi-
nuto e o funcionamento do sistema mostrou-se 
completamente reativo. Essas duas constatações 
indicam relevantes vulnerabilidades de um siste-
ma que deve estar permanentemente preparado 
para responder de forma imediata às ameaças 
externas, graves crises e conflitos que coloquem 
em risco a nação como um todo.

d.2 Práticas internacionais na mobilização 
das indústrias para a defesa

Com legislações de mobilização nacional mais 
modernas e flexíveis, EUA e França empregaram 
largamente a mobilização militar no enfrenta-
mento da pandemia, em uma dinâmica interor-
ganizacional, envolvendo a defesa, todo o apara-
to governamental e o setor privado nos esforços 
referentes à mobilização e logística nacional dian-
te da crise. A França, por exemplo, desdobrou 
uma operação militar denominada “Operação 
Resiliência”, focada na mobilização da assistência 
logística ao setor de saúde. As tropas francesas 
desdobraram nove hospitais de campanha em di-
ferentes regiões do país e o Centro Militar Fran-
cês de Epidemiologia e Saúde Pública forneceu 
todas as informações necessárias para orientar o 

processo de tomada de decisão no nível nacional 
(Pasquier et al., 2020).

Os EUA estiveram envolvidos em diversos 
conflitos armados após a Segunda Guerra Mun-
dial, como as guerras do Vietnã, Coreia, Golfo, 
Iraque e Afeganistão. Nessa última zona de com-
bate, permaneceu por 20 anos, retirando suas 
tropas em 2021. Nos últimos 70 anos, a tecnolo-
gia evoluiu de forma disruptiva e os equipamen-
tos e doutrinas militares foram transformados. 
Nesse novo contexto, dominado pela eletrônica, 
a mobilização da indústria nacional adquire ou-
tro escopo. As plantas industriais são muito espe-
cializadas e não conseguem migrar, facilmente, 
de uma produção com perfil civil para produção 
militar. No Iraque, os EUA colocaram fábricas de 
munições na zona de combate, agilizando a linha 
de suprimento (Amarante, 2012a).

O planejamento logístico da Operação Tem-
pestade no Deserto, na Guerra do Golfo de 1991, 
previa um estoque de suprimento capaz de man-
ter as tropas por um período de até 60 dias no 
teatro de operações, antes de lançar o ataque por 
terra. Uma logística volumosa e cara, que termi-
nou com um resultado ineficiente, pois 40 mil 
contêineres de material de apoio (50% de todo 
suprimento enviado à região) acabaram nunca 
usados, perdidos. 

As lições aprendidas no Golfo foram decisivas 
para um planejamento logístico mais efetivo, fa-
tor decisivo para o sucesso da Operação Iraque 
Livre, em 2003. Nesse novo conflito, o foco foi o 
fluxo, não o volume, os suprimentos eram mo-
nitorados por satélite e a terceirização do forne-
cimento para empresas privadas foi usual (Da 
Costa, 2007).

Durante a Guerra Fria, os conflitos adquiri-
ram outros perfis, hoje enquadrados como con-
flitos de 4ª geração. A guerra massiva, confron-
tando milhares de tropas e grande volume de 
armamentos, vista na Segunda Guerra Mundial, 
vem dando espaço a conflitos de baixa intensida-
de, porém cada vez mais complexos.
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Para Lind (2004), a guerra de 4ª geração sur-
giu quando atores estatais e não estatais passaram 
a usar outros tipos de táticas para compensar os 
diferentes níveis de capacidades tecnológicas e 
militares. Esse novo cenário se materializou em 
conceitos como o da guerra de guerrilha, de in-
surgência e da guerra popular, caracterizadas 
por conflito em que uma força com capacidades 
militares convencionais inferiores emprega meios 
de combate não convencionais ou irregulares, 
como forma de compensar as forças assimétricas 
no conflito. Para os autores, o Estado perdeu o 
monopólio da violência e o mundo avançou no 
combate entre forças estatais e não estatais, como 
o Al Qaeda, o Hamas, o Hezbollah e as Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia.

A transformação da realidade do combate com 
o advento da guerra híbrida impõe uma consta-
tação: a forma tradicional de pensar e de plane-
jar a guerra tornou-se obsoleta. Com os novos 
ambientes incertos e ambíguos, que caracterizam 
a guerra do século XXI, não há mais espaço para 
abordagens simplistas. Atualmente, muitos fato-
res não militares têm interferido e, até mesmo, 
limitado o processo decisório e o planejamento 
militar, inclusive na sua componente logística 
(Visacro, 2018, p. 120-121).

Nessa nova realidade multidimensional das 
ameaças à segurança, os estamentos da defe-
sa deixaram de planejar mobilizações frente a 
“hipóteses de emprego” (países vizinhos por 
exemplo) e surgiu o Planejamento Baseado em 
Capacidades (PBC), no qual as forças armadas 
apresentam uma lista de capacidades que podem 
ser combinadas e ajustadas para diversas e múl-
tiplas situações de emprego, inclusive situações 
de não guerra, como assistência humanitária, 
missões de paz da ONU, resposta a desastres na-
turais, entre outras (Álvarez Fuentes; Figueroa 
Sepúlveda, 2019).

 Com o advento da Guerra Rússia-Ucrânia 
e a elevação das tensões geopolíticas entre EUA 
e China, o mundo tem cogitado a possibilidade 

de conflitos de longa duração e de alta intensi-
dade. Em estudo recente, Cancian e colabora-
dores (2020) analisaram as condições dos EUA 
para uma mobilização em caso de conflito com 
uma grande potência. As conclusões foram mui-
to preocupantes, pois a base industrial de defesa 
dos EUA não está concebida para dar resposta 
a esse desafio. O tempo necessário para substi-
tuir o inventário dos sistemas instalados para ta-
xas de produção em tempo de paz até um pico 
de produção para atender o portifólio das aqui-
sições de defesa (excedente) levaria uma média 
de 8,7 anos. Algumas categorias de investimento 
seriam ainda mais críticas e com maior risco de 
desabastecimento, caso da construção naval para 
a Marinha.

Os autores compararam a realidade da BID 
americana de 1999 e 2020 e concluíram que o 
tempo de resposta da indústria piorou e demora-
ria ainda mais para ser mobilizada. Essas consta-
tações indicam a necessidade de intervenção para 
que os grandes programas de aquisição em um 
conflito de grande potência e de longa duração 
sejam atendidos em um prazo razoável, fator de-
terminante para a vitória ou derrota no conflito. 

Os diversos países europeus adotam um siste-
ma de segurança e defesa comum, baseado nas 
diretrizes e doutrinas da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (OTAN). No tocante à logísti-
ca, a OTAN orienta o emprego da terceirização 
para a obtenção de bens e serviços contratados 
por entidades públicas ou privadas multinacio-
nais por motivo de flexibilidade, economia, efici-
ência e oportunidade, como forma de ampliar o 
fluxo logístico em operações (OTAN, 2018).

Essa prática, desde os anos 2000, promove o 
desenvolvimento industrial dos países europeus 
e a oferta de cadeias logísticas com alta capaci-
dade tecnológica. A terceirização de certas ativi-
dades logísticas otimiza os meios militares, que 
podem permanecer centrados nas atividades fi-
nalísticas, propriamente militares, fundamentais 
para o combate (Weaver, 2021).



ADN • 50      

d.3 Vulnerabilidades e possibilidades de 
inovação na sistemática brasileira de 
mobilização do setor industrial

Segundo Brick (2019), a mobilização de pes-
soal (reservistas) e bens civis para suprir a logísti-
ca de defesa pressupõe a incorporação seletiva de 
ativos (como navios, aviões, veículos, hospitais, 
portos, aeroportos, ferrovias, estradas, armazéns 
etc). Essa incorporação de bens e pessoal às for-
ças armadas requer preparação prévia desses re-
cursos para facilitar a conversão rápida para as 
necessidades de defesa. Os autores ressaltam que 
essa preparação e a transição demandam inves-
timento financeiro por parte do setor de defesa, 
porém muito menos do que seria necessário se os 
bens estivessem sob propriedade permanente do 
Estado e mantidos subutilizados. 

De forma simplificada, o desafio da mobiliza-
ção nacional da indústria pode ser separado em 
dois campos: a) um formado pelas indústrias de 
produtos de uso dual e geral, como alimentos, 
calçados, combustíveis, veículos, medicamentos, 
aeronaves, computadores etc., que podemos 
denominar de Base Logística Geral (BLG); e b) 
outro constituído pela Base Industrial de Defe-
sa (BID), formada pelas indústrias especializa-
das que atendem ao setor de segurança e defesa, 
como as produtoras de armamentos, munições, 
explosivos, foguetes, drones de vigilância e ata-
que, submarinos etc.

A BLG envolve tecnologias produzidas na 
rotina do país, portanto, em situação de guerra 
ou crise, haverá a necessidade do incremento de 
produção, investindo recursos e mão de obra, 
gerando uma mobilização imediata ou rápida. 
O fator limitador será a dependência externa de 
suprimentos e componentes, como os chips de 
computador, os insumos farmacêuticos ativos, 
geralmente produzidos na China e Índia etc. 
Para efetiva capacidade de mobilização, o nível 
político e estratégico do SINAMOB deve avaliar 
os riscos da dependência de insumos.

Por outro lado, a BID significa autonomia 
produtiva e soberania, pois um país que depende 
de outros para a aquisição de seus materiais de 
emprego militar (MEM) estará completamente 
vulnerável em um momento de crise ou guerra. 
A BID significa importante vetor de desenvol-
vimento científico e tecnológico, mas o desen-
volvimento de equipamentos e suprimentos de 
combate exige elevado investimento em pesquisa 
e desenvolvimento, permanente atividade fabril 
e uma massa considerável de mão de obra qua-
lificada, para que possa haver a mobilização no 
momento de crise (Amarante, 2012b). Essa mo-
bilização, entretanto, dificilmente será imediata, 
especialmente para fazer frente a novos e inespe-
rados desafios, como foi o caso da pandemia, ou 
dos novos campos da guerra, como a cibernética 
e a espacial. 

A figura 2 ilustra o iceberg científico-tecnoló-
gico militar da BID, indicando o contraste entre 
a parte visível dos produtos de defesa (ponta do 
iceberg) e a enorme complexidade “invisível” de 
instituições envolvidas com o planejamento, pro-
jetos, pesquisa, desenvolvimento, financiamento, 
logística militar etc.

Figura 2 – Iceberg científico-tecnológico militar da BID
Fonte: Amarante (2012b, p. 13)

A BID envolve um complexo militar-acadê-
mico-industrial capaz de desenvolver tecnolo-
gias, produtos e serviços com uso militar e civil, 
dentro de um conceito de intensa cooperação, 
conhecido como Tríplice Hélice. Uma análise da 
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situação socioeconômica da importância do com-
plexo produtivo de defesa-segurança brasileiro 
revela que esse setor teve um impacto econômico 
de US$85,847 bilhões em 2014, o equivalente a 
3,7% do PIB brasileiro. 

Diversos produtos e componentes produzidos 
pela indústria de defesa brasileira são exportados 
para outros países. De 2000 a 2017, a maior parte 
das exportações brasileiras de armas foi para pa-
íses da América do Sul (US$281 milhões), Orien-
te Médio (US$144 milhões) e África (US$89 
milhões), gerando, atualmente, 2,9 milhões de 
empregos, sendo 1,6 milhão diretos e 1,3 milhão 
indiretos (De Rezende et al., 2018; Brasil, 2021).

O setor de defesa tem grande dependência do 
investimento estatal para se estruturar e funcio-
nar, em especial a BID. O objetivo do setor é que 
grande parte da BID possua sustentabilidade, 
adquirida com exportações, com fornecimento 
regular para os setores de defesa e de segurança 
pública e com a venda de produtos duais. Algu-
mas empresas, todavia, são muito especializadas 
e, portanto, dependentes das aquisições do Mi-
nistério da Defesa, como as fabricantes de equi-
pamentos bélicos estritos, como carros de com-
bate, canhões, foguetes, explosivos e munições 
pesadas. Por outro lado, a indústria de defesa é 
subfinanciada, pois 80% do orçamento da defe-
sa é destinado ao pagamento de pessoal, ativo e 
inativo e, raramente, o orçamento da defesa no 
Brasil ultrapassa 1,5% do PIB, restando muito 
pouco para investir em desenvolvimento tecno-
lógico e gastos com preparo (Moraes; Ternus; 
Pinto, 2020).

Sabe-se que a mobilização industrial é apenas 
um segmento do esforço de mobilização de uma 
sociedade frente a uma ameaça aos seus interes-
ses nacionais. A mobilização nacional consiste em 
três fases: preparo, execução e desmobilização. 
Do que se conhece no SINAMOB e das publi-
cações disponíveis, o Brasil não apresenta o pre-
paro adequado para qualquer possível hipótese 
de emprego. O único setor com planejamento, 
preparo e adestramento regular é o setor militar.

No tocante, especificamente, à mobilização 
industrial, este estudo indica um preparo mui-
to limitado, em especial para conflitos intensos e 
longos. É possível afirmar que o Estado brasileiro 
lançou políticas públicas, esforços para desenvol-
ver a Base Industrial de Defesa (BID) no sentido 
de obter autonomia científica e tecnológica em 
produtos de defesa. Crises internacionais e mu-
danças nas prioridades governamentais contri-
buíram para que este setor não se consolidasse.

Atualmente, a BID passa por nova fase de es-
truturação e conseguiu atingir parcialmente os 
seguintes objetivos:  a) desenvolvimento e mo-
dernização da economia nacional; b) expansão 
da base científica e tecnológica; c) incremento de 
pauta de exportações; d) cooperação com nações 
tecnologicamente desenvolvidas; e e) desenvol-
vimento de capacidades militares fundamentais 
para a defesa nacional. Em uma situação de con-
flito, a mobilização nacional, todavia, seria muito 
prejudicada pela falta de engajamento do setor 
industrial, que não atingiria os objetivos estabe-
lecidos na Política Nacional de Defesa (PND).

Considerações finais

Este estudo buscou analisar a situação atual 
da base industrial brasileira e as condições para 
uma efetiva mobilização nacional em situações 
de guerra ou grave crise. Foram levantados as-
pectos normativos que regulam o Sistema Nacio-
nal de Mobilização e identificadas experiências 
internacionais. Pôde-se contatar que a Base In-
dustrial de Defesa teve uma estruturação oscilan-
te na segunda metade do século XX, voltando a 
um momento de crescimento nas primeiras dé-
cadas dos anos 2000.

Mesmo com o desenvolvimento científico-tec-
nológico, o exitoso arranjo de inovação baseado 
no modelo tríplice hélice, que integra governo-
-empresas-academia, e o incremento das expor-
tações, a BID ainda se mostra frágil, muito de-
pendente do investimento estatal e com pouca 
capacidade de mobilização industrial em uma 
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situação de conflito. Esses achados confirmam a 
hipótese inicial desta investigação, a qual consi-
dera que o Sistema Nacional de Mobilização e as 
indústrias brasileiras não estão preparados para 
apoiar o poder militar em situações de guerra ou 
grave crise.

O Sistema Nacional de Mobilização (SINA-
MOB) precisa ser reestruturado, de modo que a 
Casa Civil da Presidência da República ou a Vice-
-presidência seja o elemento central de coorde-
nação do Sistema, para que tenha efetiva posição 
de mando sobre todos os outros integrantes dos 
sistemas e legitimidade para a interlocução com a 
sociedade. Além disso, o SINAMOB necessita ser 
testado regularmente, de modo a avaliar e me-
dir suas vulnerabilidades, suas capacidades e sua 
condição de promover resiliência.

Isso pode ser feito por intermédio de treina-
mentos e simulações, pelo menos com os níveis 
estratégicos e operacionais do sistema. Essa tare-
fa pode continuar sob a responsabilidade do Mi-
nistério da Defesa, inclusive com o emprego da 

Escola Superior de Defesa (ESD), onde funciona 
o principal curso de capacitação do SINAMOB, o 
Curso de Logística Estratégica e Defesa (CLED).

Nesse processo de reorganização do SINA-
MOB, preparo e avaliação devem   ter uma 
atenção especial à avaliação da Base Industrial 
de Defesa, identificando suas vulnerabilidades e 
capacidades instaladas para fazer frente a uma si-
tuação de mobilização industrial. Seria importan-
te oportunidade para avaliar o alinhamento da 
Política Nacional de Defesa, os planejamentos es-
tratégicos do Ministério da Defesa e as concretas 
ações em andamento na BID, permitindo, inclu-
sive, ajustes, atualizações e solução de entraves.

Este estudo teve limitações relativas ao escasso 
acesso a bibliografias e documentações atuais e 
detalhadas sobre o SINAMOB, a BID e a mobi-
lização industrial no Brasil. Sugere-se que traba-
lhos futuros aprofundem a pesquisa bibliográfica 
e documental, assim como apliquem metodolo-
gias de avaliação de políticas públicas no escopo 
do SINAMOB e da BID.
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